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INTRODUÇÃO 

O diabetes mellitus (DM) é um distúrbio metabólico 

caracterizado por hiperglicemia persistente, decorrente de 

deficiência na produção de insulina ou na sua ação, ou em 

ambos os mecanismos, ocasionando complicações em longo 

prazo1. A hiperglicemia persistente está associada às 

complicações agudas ou crônicas, micro e macrovasculares, 

renais e neurológicas, com o aumento de morbidade, redução 

da qualidade de vida e aumento da taxa de mortalidade2,3. 

O Diabetes é classificado de acordo com a etiologia em 

quatro formas clínicas: Diabetes Mellitus tipo 1(DM1) 

devido à destruição auto-imune de células beta, geralmente 

levando a deficiência de insulina;o Diabetes Mellitus tipo 2 

(DM2) devido à uma perda progressiva da secreção de 

insulina das células beta desencadeando uma resistência do 

corpo à insulina; o Diabetes Mellitus Gestacional, 

diagnosticado no segundo ou terceiro trimestre da gravidez 

sendo que não era claramente manifesto antes da gestação; e 

a última forma, conhecida como “outros tipos específicos” de 

Diabetes Mellitus4,5. 
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O DM é a causa de 5% de todas as mortes globais por ano, sendo a quinta principal causa 

de óbito no mundo; e 44% das mortes atribuídas ao DM ocorrem em pessoas abaixo de 60 

anos6. No Brasil, em 2011, a cada 100 mil habitantes ocorreram 27,2 óbitos em homens e 32,9 

em mulheres4; em 2015, cerca de cinco milhões de pessoas de 20 a 79 anos morreram por DM, 

número maior que a soma de mortes por doenças infecciosas7. 

Prevê-se 425 milhões de portadores de DM no mundo, uma prevalência de 8% na 

população de 20 a 79 anos, e 19% na população acima de 65 anos. A prevalência do Brasil é a 

maior do continente americano7. Segundo a Pesquisa Nacional de Saúde (PNS)8 de 2013, a 

prevalência de DM autorreferida no Brasil foi de 6,2%, o que representa um contingente 

populacional de 9,1 milhões de portadores de diabetes9. Em Goiás, a proporção foi de 6,4%. O 

Inquérito Telefônico de Fatores de Risco para Doenças Crônicas (VIGITEL)10, realizado nas 

capitais brasileiras, com população acima de 18 anos, mostrou que a frequência em Goiânia é 

de 6,6%. 

A taxa de incidência de DM 1, principalmente, na faixa etária de 0 a 19 anos tem 

aumentado, com aproximadamente de 1.104.500 de crianças e jovens com o diagnóstico6. Por 

outro lado, o DM 2, tem incidência maior após a terceira década de vida, ao sedentarismo e aos 

processos de urbanização11,12. Contudo, nos últimos anos, há uma crescente incidência de DM 

2 em adolescentes, geralmente, associada à história familiar, excesso de peso e sinais de 

resistência insulínica13. No Brasil, em 2019, 16,8 milhões de pessoas apresentaram o 

diagnóstico de acordo com o International Diabetes Federation - IDF6.  

Este cenário tem gerado um alto custo social e financeiro ao paciente e ao sistema de 

saúde4,12. Em termos de gastos com o diabetes, o país está na sexta posição mundial14. O que 

reflete altos custos de internações hospitalares, com custos diretos e indiretos, atribuíveis à 

mortalidade prematura e às incapacitações temporárias e permanentes. 

Existem algumas ações governamentais como o Plano de Ações Estratégicas para o 

Enfrentamento das Doenças Crônicas Não-Transmissíveis no Brasil de 2011-202211,14, 

juntamente com a Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS)15, e na esfera estadual, o 

Plano Estadual Intersetorial para o Enfrentamento das DCNT em Goiás 2012-202216 com 

propostas de enfrentar e deter doenças crônicas como o DM, aliadas a estratégias focadas nos 

modos de vida saudáveis14,16,17. Assim, diante desse panorama epidemiológico e em 

consonância com essas políticas o objetivo desse estudo é conhecer o perfil epidemiológico do 

DM segundo causa básica e diagnóstico principal de internação, no estado de Goiás e identificar 



Gerência de Vigilância Epidemiológica de Doenças e Agravos Não Transmissíveis e Promoção da 
Saúde/Superintendência de Vigilância em Saúde/Secretaria de Estado da Saúde de Goiás 

|    3 

 
Boletim Epidemiológico. Volume 22, número 2 – Diabetes Mellitus no Estado de Goiás 

  
 

   

possíveis fatores relacionados com intuito de propor medidas para o enfrentamento dessa 

comorbidade. 

 

MÉTODOS 

Estudo ecológico, sobre a análise espaço-temporal do conjunto de óbitos por DM 

ocorridos no Estado de Goiás, tendo como referência o período de 2007 a 2018. Foram 

analisados o número de óbitos por sexo e faixa etária, as internações e os gastos totais por DM, 

em Goiás e suas macrorregiões codificados nos CID E10-E14 (diabetes mellitus 

insulinodependente, diabetes mellitus não-insulina-dependente, diabetes mellitus relacionada à 

desnutrição, outros tipos específicos de diabetes mellitus e diabetes mellitus não específico), 

segundo a 10ª revisão da Classificação Internacional de Doenças (CID-10). Os dados foram 

extraídos do SIM- Sistema de Informações sobre Mortalidade do DATASUS-MS, e 

transferidos para o programa Excel para construção dos gráficos. 

 O Estado de Goiás é o mais populoso da região Centro-Oeste, conforme estimativa 

populacional 2019 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística18. Há 7.018.354 habitantes 

e a densidade demográfica é de 17,65 hab/km² (2010). O Estado está dividido em cinco 

macrorregiões: Centro-Oeste, Centro-Norte, Nordeste, Sudoeste e Centro Sudeste, e conforme 

os dados da estimativa da população residente para o ano de 2018 mostram a macrorregião 

Centro-Oeste como a mais populosa (2.234.545 habitantes), seguida por Centro-Sudeste 

(1.401.998 habitantes) e Centro-Norte (1.099.890 habitantes), sendo a menos populosa a 

macrorregião Sudoeste (646.218 habitantes)19. Existem em média 10.961 estabelecimentos de 

saúde em Goiás, dentre os quais 3.526 estão estabelecidos em Goiânia20. Todos estes 

estabelecimentos são capazes de oferecer atendimento mínimo ao portador de DM, como 

curativos, administração e distribuição de insulinas, aferição de glicemia entre outros. 

O presente estudo não apresenta implicações éticas por utilizar dados secundários e 

agrupados, disponível no sítio oficial do Ministério da Saúde nos quais não constam 

informações que possam identificar os indivíduos. 

 

RESULTADOS  

No Brasil, a mortalidade padronizada por idade e sexo, em indivíduo com DM mostra-se 

57% maior do que a mortalidade por outras causas21,22. 
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Sobre a taxa de mortalidade por DM em Goiás percebeu-se que houve um aumento ao 

longo dos anos. Porém, em todos os anos observa-se que a taxa permanece sempre inferior em 

comparação com os parâmetros nacionais23 (Figura 1). Esta tendência de ascensão também foi 

evidenciadaem outras capitais brasileiras24. 

 

Figura 1 - Taxa de mortalidade por diabetes mellitus, Brasil e Goiás, 2007 a 2018 

 
Fonte: MS - Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM 

 

Sobre a situação nas macrorregiões, percebeu-se que a região Centro-Norte apresentou a 

maior taxa em 2007, havendo uma diminuição em 2008 e 2009, com posterior protagonismo a 

partir de 2010 (Figura 2). 

Observa-se também, que a região Nordeste se manteve com a menor taxa até 2015, e 

posteriormente, alcançou o terceiro lugar. Já as regiões Centro-Sudeste, Centro-Oeste e 

Sudoeste obtiveram bastantes oscilações no decorrer dos anos.  

Com relação aos óbitos por sexo, em Goiás, nota-se que o sexo feminino se destaca 

(Figura 3), seguindo os padrões dos outros estados7,9,24,25. 
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Figura 2 - Taxa de mortalidade por diabetes mellitus, Macrorregiões de Goiás, 2007 a 2018 

 
Fonte: MS - Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM 

 

Figura 3 - Número de óbitos por diabetes mellitus segundo o sexo, Goiás 2007 a 2018 

Fonte: MS - Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM 

 

Na análise dentre as macrorregiões, a Sudoeste teve predomínio no número de óbitos no 

sexo masculino, entre os anos 2008, 2016, 2017 e 2018, bem como na Centro-Sudeste nos anos 
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de 2015 a 2017. Nos demais anos e nas demais macrorregiões, o número de óbitos no sexo 

feminino foi preponderante. 

Em relação à faixa etária,  observa-se um aumento da mortalidade por DM com a idade, 

sendo mais expressivo a partir dos 50 anos (Figura 4). 

 

Figura 4 - Média anual de óbitos por diabetes mellitus segundo a faixa etária, Macrorregiões 
de Goiás, 2007 a 2018 

 

 

Fonte: MS - Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM 

 

A Macrorregião Centro-Oeste possui os maiores índices em todas as faixas etárias em 

comparação às outras macrorregiões. Posteriormente, a Centro-Norte entre 70 a 79anos. Na 

Centro-Sudeste, os maiores índices foram na faixa etária de 60 a 79 anos. As macrorregiões 

Nordeste e Sudoeste apresentaram médias inferiores as outras, mas também estão aumentando 

os óbitos com o avançar da idade. 

Em relação ao número de internações por DM em Goiás26, percebeu-se que houve 

diminuição no período de 2007 a 2018 conforme (Quadro 1). 

Em se tratando do ônus direto gerado pelas internações hospitalares em Goiás, por DM, 

dos anos de 2007 a 2018, a média foi de $2.772.467,00 reais, e a média de gasto por paciente, 

foi de $546,00 reais26. 
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Quadro 1 - Número de internações e custo em reais com tratamento hospitalar por Diabetes, 

Goiás, 2007 a 2018 
 

Ano Nº Internações Gasto total (R$) Gasto médio por 
Internação (R$) 

2007 6709 2.452.877 366 
2008 6814 2.885.522 423 
2009 6580 3.001.789 456 
2010 6683 3.205.960 480 
2011 6083 2.938.895 483 
2012 5339 2.895.678 542 
2013 5252 2.804.599 534 
2014 4957 3.148.070 635 
2015 4276 2.545.481 595 
2016 3679 2.162.954 588 
2017 3795 2.599.963 685 
2018 3442 2.627.816 763 

                        Fonte: Sistema de Informações Hospitalares do SUS - SIH/SUS 

 

DISCUSSÃO 

Quando se analisa o DM como causa básica de óbito, deve estar claro que a sua 

importância é subestimada. Estudos que objetivam conhecer a real importância dessa doença 

na população devem considerar todas as causas citadas na declaração de óbito, captando daí 

todas as vezes que o diabetes é mencionado no documento. A despeito desses problemas, é 

importante que os dados de mortalidade por DM sejam analisados, pois podem esclarecer e 

levantar hipóteses sobre algum comportamento, como o observado neste estudo, principalmente 

quando se analisa a totalidade das mortes e não apenas uma amostra para um período longo de 

tempo e em uma população específica2. 

Com relação às internações, a análise dos dados através do diagnóstico principal de 

internação também subestima a real magnitude do DM, dado que um paciente portador de DM 

pode ser internado por outra causa. Cumpre lembrar, entretanto, que o objetivo deste estudo foi 

conhecer o perfil epidemiológico do DM segundo causa básica e diagnóstico principal de 

internação. 

Nesse estudo, as autoras encontraram que a mortalidade por DM acomete mais as 

mulheres, o que pode ser explicado pelo aumento da obesidade neste sexo10, e devido aos 

distúrbios cognitivos e depressão, ocasionadas pela condição crônica da doença, que demonstra 

a não adoção de comportamentos saudáveis, e que findam em outras complicações próprias da 

doença, consequentemente levando mais à morte24. 
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Em estudo27 sobre a mortalidade na população feminina no Brasil, encontraram que as 

doenças endócrinas nutricionais e metabólicas representaram a quarta causa de morte em 

mulheres idosas entre 1980 e 1994.  

Em relação à faixa etária, segundo alguns autores9,12,28 percebe-se um maior 

acometimento por DM em indivíduos com mais de 65 anos de idade e com índice mais 

marcante, quatro vezes mais prevalente do que nos mais jovens25. Justifica-se pelas alterações 

inerentes ao processo de envelhecimento, pela redução da atividade física e pela presença de 

hábitos alimentares pouco saudáveis9 que predispõem ao acúmulo de gordura corporal. Por 

outro lado, o DM também vem se elevando em populações jovens (na fase de vida mais 

produtiva), bem como o desenvolvimento da síndrome metabólica, associada a doenças 

cardiovasculares na vida adulta, o que explicaria, em grande parte, o avanço do DM 2 nas 

populações jovens9,13,29.  

Outros parâmetros determinantes para o desenvolvimento de doenças crônicas são os so-

ciais, o índice de escolaridade e raça12,25,28,30. Não obstante, nas variáveis comportamentais, 

todas apresentaram associação significativa com o desfecho, como uso abusivo de álcool, 

sedentarismo, tabagismo, hipercolesterolemia, hipertensão arterial e obesidade12,25,31. 

Segundo Lessa e col.32, a demanda por hospitalização pelo paciente com DM é decorrente 

das complicações crônicas ou agudas que, neste caso, muitas vezes, demandam por serviços de 

urgência. Entre as complicações mais comuns estão o pé diabético, a cegueira, a insuficiência 

renal crônica, além de todas as decorrentes do comprometimento cardiovascular. 

A diminuição no número de internações, no período estudado, poderia indicar maior 

controle da doença no estado, o que contribuiria para a diminuição nas taxas de mortalidade. 

No entanto, essa condição não foi observada. Por outro lado, outra condição pode ser associada 

e deve ser considerada: a redução do número de leitos de internação hospitalar na rede pública, 

pois, nos últimos 10 anos, houve uma diminuição de 23.091 leitos hospitalares20,33. 

Notavelmente, em Goiás, essa diminuição foi de 19,03% dos leitos do Sistema Único de Saúde 

(SUS)33 comprometendo assim, a assistência especializada à pessoa com DM.  Todavia, nota-

se que o gasto médio por internação apresentou um aumento considerável ao longo dos anos, 

devido à utilização de tratamentos intensivos que demandam um maior consumo de recursos 

materiais, humanos e financeiros que são necessários no tratamento das complicações do DM, 

uma vez que a população idosa, sendo a mais acometida, necessita de assistência de 

especialistas, e maiores recursos tecnológicos de alta complexidade34. Fatores como a sua 
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cronicidade, elevada prevalência, alto poder incapacitante, tornam o ônus gerado pelo DM 

significativo24. Afirma-se, porém, que a prevenção das complicações a curto, médio e longo 

prazo depende do auto manejo da patologia e do acompanhamento nos serviços básicos de 

saúde34. 

Dentre os custos do DM como causa básica, vão a 55% nos países europeus, a 44% nos 

Estados Unidos da América, e em países da América Latina a 10%34. No Brasil, o valor médio 

das hospitalizações atribuíveis ao DM são 36% superiores às internações não atribuíveis, o que 

gera um impacto financeiro de 2,2% dos recursos do Ministério da Saúde34,35. 

Este impacto da alta carga das doenças crônicas se expressa na alta taxa de anos de vida 

perdidos, no grande volume de incapacidades laborais e para as atividades diárias das pessoas, 

além do impacto econômico que ocasiona na vida das pessoas acometidas pelo DM e de suas 

famílias, levando até mesmo ao empobrecimento e prejuízosocial24,34,35,36, principalmente, 

quando estão associadas às complicações e acompanhadas de outras comorbidades 

cardiovasculares4,28,36. 

 

CONCLUSÃO 

 O panorama atual do DM em Goiás reflete que apesar do número de internações por 

DM ter diminuído nos anos estudados, houve um aumento da taxa de mortalidade, 

proporcionalmente maior nos sexos feminino, que masculino. Esta taxa de mortalidade 

mostrou-se maior nas faixas etárias acima de 50 anos, contudo, nas faixas etárias mais jovens, 

também está aumentando.  

Não obstante, os avanços alcançados no país, a partir da implementação da PNPS15, a 

prevenção dos fatores de risco para as DANTs e a promoção da saúde da população ainda 

necessitam ser fortalecidas9. 

O maior desafio é que as estimativas epidemiológicas e os dados dos serviços relativos 

ao cadastro de pacientes com diabetes apresentam grande defasagem e demonstram baixa 

efetividade das ações de vigilância e controle desse problema, especialmente no âmbito da 

Atenção Básica, revelando também a necessidade de um acompanhamento mais intenso das 

atividades realizadas por parte dos gestores e dos profissionais de saúde37.  

Ampliar a divulgação e a sensibilização dos profissionais e gestores do SUS sobre o 

problema, de tal forma que a vigilância e controle de DCNTs adquiram caráter de prioridade, é 
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urgente para que as informações produzidas permitam aprofundar o entendimento causal dessas 

doenças para subsidiar políticas públicas para o seu enfrentamento. 
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